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TERMO

TERMO DE CESSÃO DE USO Nº 003/2025
 
 
Pelo presente instrumento, de um lado, o INSTITUTO A.DOT, inscrito

no CNPJ sob o nº 12.554.255/0001-85, com sede a rua Professor Guido Straube, 52,
apt 1301 andar 13 cond Condominio Mondo Bloco Mondo-sub/cond-resie, Vila Izabel,
na cidade de Curitiba/PR, CEP 80.320-030, neste ato representado por sua
Presidente Adriana Milczevsky Rendak, brasileira, casada, jornalista, inscrita no CPF
nº 016.988.099-05, doravante denominado CEDENTE, e, de outro lado, o
CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA – CNJ, inscrito no CNPJ sob o nº
07.421.906/0001-29, com sede no SAF Sul, Quadra 02, Lotes 5/6, Blocos E e F,
Brasília-DF, neste ato representado por seu Presidente, Ministro Edson Fachin,
doravante denominado CESSIONÁRIO, resolvem celebrar o presente Termo de
Cessão de Uso de Marca, nos termos e condições seguintes:

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O CEDENTE cede ao CESSIONÁRIO, a título gratuito e temporário, o direito de uso da
marca A.DOT, objeto do pedido de registro junto ao Instituto Nacional da
Propriedade Industrial – INPI, Processo nº 939914760, exclusivamente para
identificação e divulgação do aplicativo móvel e de peças de comunicação
institucional vinculadas ao Acordo de Cooperação Técnica CNJ nº 068/2025, do qual
este anexo faz parte integrante.
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FINALIDADE
A marca será utilizada para:
I – Identificação visual do aplicativo móvel desenvolvido no âmbito do ACT;
II – Divulgação e promoção das ações previstas no ACT;
III – Comunicação institucional relacionada ao aplicativo do Sistema Nacional de
Adoção e Acolhimento (SNA) e ao sistema A.DOT.
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DURAÇÃO
A presente cessão terá vigência pelo prazo de duração do Acordo de Cooperação
Técnica nº 068/2025, prorrogável automaticamente em caso de prorrogação do
referido ACT.
 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CESSIONÁRIO
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Constituem obrigações do CNJ:
I – Utilizar a marca A.DOT apenas para os fins previstos neste Termo;
II – Indicar, no aplicativo e nos materiais correlatos, a informação de que a marca é
de titularidade do Instituto A.DOT;
III – Apresentar, mensalmente, relatórios de transparência, que poderão ser
substituídos por painéis de Business Intelligence (BI), contendo:
a) dados de acessos de pretendentes;
b) dados das crianças e adolescentes disponíveis para busca ativa no SNA;
c) manifestações de interesse na busca ativa;
d) vinculações;
e) processos de adoção;
f) adoções concluídas provenientes da busca ativa do SNA, seja pelo aplicativo
A.DOT ou pela plataforma web;
IV – Considerando que os dados consumirão os mesmos endpoints do backend, não
será possível a segregação das estatísticas por canal de acesso.
 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CEDENTE
Constituem obrigações do Instituto A.dot:
I – Garantir que a marca A.DOT esteja livre de ônus e gravames que impeçam o seu
uso pelo CESSIONÁRIO para os fins previstos;
II – Comunicar ao CESSIONÁRIO qualquer alteração na situação registral da marca
junto ao INPI.
 

CLÁUSULA SEXTA – DA INTRANSFERIBILIDADE
É vedado ao CESSIONÁRIO transferir a terceiros o direito de uso da marca objeto
deste Termo, salvo mediante autorização expressa e por escrito do CEDENTE.
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO
Este Termo poderá ser rescindido por qualquer das partes, mediante

notificação por escrito, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias, sem prejuízo
das obrigações assumidas até a data da rescisão.

 
 
 

Ministro Edson Fachin
Presidente do Conselho Nacional de Justiça - CNJ

 
Senhora Adriana Milczevsky Rendak

Presidente do Instituto A.Dot

Documento assinado eletronicamente por LUIZ EDSON FACHIN, PRESIDENTE,
em 06/04/2026, às 18:02, conforme art. 1º, §2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Termo 003/2025 CNJ/INSTITUTO A.DOT (2407762)         SEI 11360/2025 / pg. 2



Documento assinado eletronicamente por Adriana Milczevsky Rendak, Usuário
Externo, em 05/05/2026, às 10:56, conforme art. 1º, §2º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no portal do CNJ informando o
código verificador 2407762 e o código CRC F4136F36.
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